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ABSTRACT 

Many companies are efficient in its area of performance, nor all, however, they are worried about the social function for considering it unnecessary. It does not have significant motivation, mainly under the aspect of the profit, in destining features for programs as improvement of the work conditions, new chances of job and quality of its products. This work reflects on the importance of one enterprise politics directed to the learning process of the social destination of the profit, which will return through the satisfaction from the workers and reliability from the consumers. The ethical profit, therefore, will be able to provide 

Human  accomplishment and economic advantages.
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1. INTRODUÇÃO  

O paradigma da qualidade e produtividade na busca da competitividade tem sido a maior motivação de empresários. Até em povos orientais, com forte tradição nas suas culturas ancestrais, centradas no homem e, principalmente, na sua dimensão espiritual, parece que a ordem é produzir em larga escala com qualidade e com um custo baixo para ganhar novos mercados. 

O que se questiona é se os traços norteadores de algumas empresas  vivenciadas hoje é transitório, algo como elo de ligação histórica entre o passado e o futuro de seus povos, de efeitos não significantes,  ou se é agente necessário e permanente na cadeia produtiva e competitiva. Em outros termos, os elementos qualificadores humanos são compatíveis ou incompatíveis com a tecnologia e a produção?  É possível separar o homem da produção? O lucro é ético ?

A efervescência cultural fundamentada nos valores interiores, propulsoras de decisões pessoais e empresariais durante muitos séculos, em alguns casos; pode ter dado vez ao mundo do lucro o fim único e último da prática empresarial .  Este projeto de economia empresarial pode trazer conseqüências conflitantes às elites empresariais.

Como a visão de mundo é construída durante a infância, na família, - seu ponto de inflexão se consolida nos projetos profissionais e nos deveres de cidadania - ao negligenciá-la, provavelmente faltará a completude do ser humano enquanto tal. Consequentemente, não se realizarão enquanto pessoa humana, tornando-se seres insatisfeitos. 

2. O LUCRO  E A SOBREVIVÊNCIA DA EMPRESA

As formas genéricas de remuneração do capital são:  lucro, juro e aluguel. O aluguel é cobrado pela utilização de um bem de propriedade alheia. O juro é a remuneração pelo empréstimo do dinheiro. Em ambos os casos o valor é fixado no início do período como um percentual do capital. O tomador do capital poderá utilizá-lo da maneira que melhor lhe convenha, desde que siga as regras contratuais.


Quando uma empresa é estabelecida, o empreendedor não espera que  as máquinas, as instalações e o capital financeiro rendam juros e aluguéis. A expectativa ao criá-la é a obtenção do lucro. Mesmo que ele não ocorra no curto prazo, por motivos como  investimentos  iniciais de implantação do negócio, marketing, entre outros, ele é esperado, na sua versão  máxima, no médio e longo prazo. Sem um lucro mínimo, traduzido pela taxa mínima de atratividade, a empresa perde a motivação e sua sobrevivência fica comprometida. O que favorece a sociedade como um todo e os trabalhadores, em particular, é a prosperidade da empresa e a criação de muitos bens e deste modo novos empregos. No mínimo uma empresa bem sucedida já cumpre o papel social da “alavancagem” de postos de trabalho: Ao remunerar o trabalhador com uma renda definida - o salário – o empresário garante a sobrevivência dele e de sua família, gerando oportunidade e colaborando no ciclo econômico-social. Além disso, muitas empresas adotam também a remuneração variável traduzida pelas comissões e participações nos lucros.


Ao empreendedor há a expectativa de lucro associado ao risco de não conseguí-lo. Apesar da diretoria da empresa, baseada em projeções e cenários, etc., esperar um certo retorno sobre o capital investido, ele é estimado na fase de análise de alternativas de investimentos com o respectivo grau de incerteza. O grau de probabilidade de fracasso, medido pelo risco do empreendimento empresarial, é diferente daquele assumido num empréstimo financeiro. Enquanto neste os juros são estabelecidos no início do período, através de uma taxa sobre o capital emprestado nas instituições financeiras, que consideram também o grau de inadimplência, incorporando os juros praticados, nas empresas os riscos se caracterizam por uma série de fatores, endógenos e exógenos, presentes no ambiente de inserção. Para se equilibrar diante de tantos fatores aleatórios, utiliza  reservas técnicas para cobrir estes imprevistos. Sem elas, a empresa poderia deixar de existir num momento de crise. O restante do lucro é utilizado de acordo com as políticas adotadas pela empresa.


Para ROSA (1998), o lucro é ético quando tem um destino social, isto é, na medida em que a empresa está reinvestindo o lucro, no sentido de criar melhores condições de trabalho para seus funcionários, melhorando a produtividade e a remuneração, crescendo e gerando novas oportunidades de emprego e melhorando a qualidade de seus produtos. Agindo assim, mesmo que as intenções da empresa sejam motivadas pelo lucro, elas são ações morais, pois promovem o ser humano - embora, não isentas de interesses egoístas, o que contraria a intenção pura da lei moral Kantiana.

O principal não é questionar os lucros, porque eles são indispensáveis para o crescimento da empresa.  O fundamental, por outro lado, é conhecer as vias pelo qual o homem é utilizado para tal fim, pois se o homem é um instrumento para atingir uma meta, ele é considerado como meio e não tratado como um fim.

A lei moral Kantiana diz que o tratamento a ser dispensado às pessoas deve ser sempre como um fim e jamais simplesmente como um meio. O que equivale dizer que somente quando se trata o homem como um fim é que se respeita nele a humanidade inteira. Segundo este pensador é inviável separar o homem de seu fazer, não se trata apenas de buscar competitividade e produtividade, porque isto, a médio prazo, se esgota em si mesmo. Visando o homem como um todo, elas serão meros instrumentos de um grande projeto que, certamente, trarão benefícios totalizados a longo prazo.

Se o empreendedor buscar apenas eficiência na busca de lucros e domínio de mercados ele poderá ter, porém se enfatizar a humanidade ele passará a ser. Terá credibilidade e quebrará os preconceitos pejorativos do empreendedor capitalista. Será um agente transformador da injustiça social, criando meios de levar os menos favorecidos a uma vida mais digna e, assim, diminuindo a distância entre as classes sociais.

O empenho transformador nos processos de produção e administração moderna não deveria afogar as utopias e projetos de transformação social. O grande desafio para MARCOVITCH (1998) é a complementaridade em objetivos que muitos julgam antagônicos. Assim, a indução do espírito empreendedor não invalida o trabalho de equipe. É possível respeitar a diversidade com uma postura geoestratégica proativa. A excelência pode ser atingida apesar das diferenças de perspectivas individuais em que a competição e a lógica do mercado não excluem a cooperação e a busca de uma coesão social. 

Sabendo que o homem apresenta quatro dimensões: intelectual, estética, moral e espiritual, a mais negligenciada nas decisões empresariais é a última cuja falta gera a perda o eixo da própria convivência.  Deixa-se de ver no outro um semelhante e, por causa disto, passa-se a tratá-lo como coisa.

Avaliando os valores morais na modernidade, PASSOS (1999) constata que há um excesso de individualismo e desagregação na esfera social, resultado decorrente do culto à razão, à técnica e à perda do referencial teórico de caráter religioso. Autores que tratam dessa questão entendem que o individualismo é filho do ateísmo e da falta de fé, elementos que funcionam como agregadores e responsáveis pela coesão interna das sociedades.

A perda do referencial metafísico que explica o mundo, fez da modernidade um período de contínua tensão entre o eterno e o efêmero. Este, por sua vez, acaba balizando os “valores morais” da modernidade, atualmente na ênfase dos interesses econômicos e políticos, isto é, nos interesses imediatistas, deixando de lado a totalidade e o ser humano enquanto agente e fim da moralidade. Tem-se,  na prática, a idéia de que os fins justificam os meios, ou que meios e fins se adequam racionalmente.

PASSOS (1999) também entende que a troca de valores  fez do homem moderno um ser insatisfeito e em contínua busca, vivendo uma vida sem sentido no plano do “ser”, pois elegeu o “ter” como meta prioritária. Daí propor que as relações de trabalho e a vida profissional sejam orientadas pelo respeito às individualidades, reconduzindo os homens à uma vida mais humana, em que o culto ao lucro possa ser substituído pelo culto à vida. Em que o progresso não pode ser identificado como acúmulo de material e sim como uma melhor qualidade de vida individual e coletiva. Os homens devem ser vistos como seres vivos, capazes de pensar e de criar valores e não como seres que podem ser manipulados e  modelados, o que é uma violência do ponto de vista ético. 

Nessa mesma linha de pensamento, o reitor da Universidade de São Paulo, MARCOVITCH (1998),  afirma que a convivência humana é muito importante numa empresa e que há ganhos em todas as organizações à medida que seja implantado o conceito de “empresa cidadã”, cuja tônica é o investimento no ser humano. Respeitando o homem em seu todo, acaba-se por respeitar o própria casa, que é o mundo. E o lucro, por conseguinte, torna-se ética.

Outra questão que se propõe é se a ética é lucrativa, isto é, se ética pode ser considerada como um investimento na empresa.  ROSA (1998) se considera “absolutamente convencido que sim, porque a empresa , para se perpetuar, tem que ser fiel a seus clientes e, para isso, tem que ter um comportamento ético; para que possa ter os clientes de uma forma permanente, tem que ter um comportamento ético”. 

Muitos pensadores adeptos das relações humanas na indústria, como MAYO, apud HAMPTON ( 1990 ), relatam a existência de uma correlação direta entre os ganhos de produtividade e o trabalho voltado para a satisfação e necessidades dos indivíduos. Isto mostra que uma política ética, centrada no bem estar do trabalhador, o motiva a uma maior eficiência,   aumentando o lucro da empresa. 

Infelizmente, o lucro ganancioso e imediatista, retarda esta visão nova de empresa porque o diferencial para muitos no cenário político-econômico de competitividade global é o lucro pelo lucro. 
3. EMPRESA CIDADÃ







   3.1. EMPRESA E A QUESTÃO HUMANA

O empreendedor e o executor encontrarão satisfação  plena de seus trabalhos se eles forem veículos de significação tanto para eles como para os outros. Tudo que é feito  é parte do trabalho do mundo e o seu produto deve ter sentido para todos. Um produto ao ser lançado  no mercado deve, além de ser útil, trazer  satisfação tanto para o empreendedor como para o consumidor. 

O significado e importância subjacente à aparência superficial das coisas do mundo, só podem ser captadas por pessoas que buscarem no seu interior, nas suas profundidades, pois, caso contrário, confundem aparências ilusórias e realidades. Quanto menos o indivíduo investir em seu interior mais se submete a falsas ilusões.  

Embora possa parecer que posição e poder tragam satisfação, não é isto que realmente ocorre no interior do ser humano. É o sentido que é dado ao “eu” mais profundo que faz a diferença no mundo. Sem esta profundidade, não há trabalho que gere o bem mais significativo. 

A essência do relacionamento humano é a integração íntima – conexão – entre o que se pensa e o que se faz, entre o que se crê e suas emoções, entre o “eu” e o outro, entre “eu” e a natureza, entre a natureza e a fonte da natureza.  Montesquieu, pensador francês moderno, diz que se soubesse algo que lhe fosse útil e que fosse prejudicial a sua família, expulsá-lo-ia de seu espírito; se soubesse algo útil à sua família que não o fosse à sua pátria, tentaria esquecê-lo; se soubesse algo útil à sua pátria que fosse prejudicial à Europa, ou que fosse útil à Europa e prejudicial ao gênero humano, considerá-lo-ia um crime, pois é necessariamente homem, ao passo que é francês por mera casualidade. Percebe-se que é necessário uma conexão ilimitada entre o homem  e o mundo o que eqüivale a unidade definitiva.  

   Pensando assim, é fundamental que projetos empresariais considerem sempre o contexto mais amplo. O produto na rua, a rua na cidade, a cidade num país e ele no mundo. Para se atingir esta missão é necessário que se pense a empresa inserida num contexto social e humano. Com o alargamento desta perspectiva pode se criar uma conexão entre a empresa e o homem. A indústria automobilística, por exemplo numa postura ética, ao introduzir um filtro no escapamento dos veículos produzidos, sem repassar este custo, abre mão de uma pequena margem de lucro mas, em contrapartida, contribui para uma melhor qualidade de vida, a não agredir o meio ambiente e consequentemente o homem. 

   3.2. EMPRESA E SEU CONTEXTO SOCIAL


A empresa  é um dos eixos sociais em que os indivíduos se apoiam, são agentes sociais no processo de desenvolvimento. Segundo SOUZA (1997), quer queira o não as empresas possuem esta dimensão e a atuação delas não se restringe apenas a uma determinada sociedade, cidade, país, mas ao modo com que se organiza e, principalmente, atua, nas atividades essenciais ligadas ao seu fim social.


Conforme afirma MARTINELLI (1999), a empresa-cidadã colabora com o processo de desenvolvimento da sociedade, na qual busca seus clientes, funcionários, fornecedores e outros insumos necessários para sua operação. Ela não se atém apenas aos resultados financeiros expressos pelo balanço, mas inova com a formulação de um balanço social, em que avalia sua contribuição à sociedade. Essa empresa adota uma posição pró-ativa de querer contribuir para canalizar soluções para os problemas sociais. A empresa-cidadã opera sob uma concepção estratégica e um compromisso ético, resultando na satisfação das expectativas e respeito aos direitos dos parceiros. Com esse procedimento, acaba por criar uma cadeia de eficácia, e o lucro nada mais é do que o prêmio da eficácia.


Empresas-Cidadãs são empresas preocupadas com a qualidade de vida de seus funcionários, da comunidade e da sociedade em geral. TEIXEIRA, apud SOUZA (1997), afirma que balanço social é um instrumento para refletir, medir e sentir como vai a empresa e o empreendimento no campo social. É uma ferramenta gerencial que reúne o qualitativo e quantitativo sobre a responsabilidade pública da empresa.


Para RIBEIRO & LISBOA (1997),  a empresa não tem apenas a missão de produzir e transformar bens e colocá-los no mercado; além do desempenho econômico-financeiro deve tornar público o desempenho social.


O que se busca nesta nova visão de empresa, é um processo de evolução empresarial que inclua desde a preocupação com a felicidade dos empregados, o bem estar social, com a preservação ambiental até a busca da qualidade plena no meio empresarial. 


Um programa de cidadania empresarial, segundo MARTINELLI ( 1999), gera subprodutos e acaba por trazer à empresa ganhos substanciais traduzidos  pelo valor agregado à imagem da empresa, por novas fontes de motivação e escola de liderança para os funcionários e pela consciência coletiva de estar participando de soluções de causas sociais.  


A importância deste programa é o desenvolvimento entre todos – empregados, fornecedores, clientes – do sentido do bem comum, favorecer o desenvolvimento do homem na empresa e  ampliar o seu papel da organização de agente econômico a agente social, disponibilizando os mesmos recursos usados no seu negócio, e assim transformando a sociedade. 


Parafraseando Epicteto, filósofo estóico da antigüidade, a empresa que não sabe quem é, não conhece o propósito de sua existência e seu papel no mundo, a quem está associada e quais são as coisas boas e más, o bonito e o feio, não compreende o discurso nem a demonstração, nem o que é verdade e o que é mentira, não é capaz de distinguí-las, não está em harmonia com a natureza, não muda nem cresce, nem age intencionalmente, nem concorda nem discorda, nem suspende seu julgamento: em poucas palavras, segue tola e cega, pensando que é alguma coisa, quando na verdade não é nada.

4. CONCLUSÕES


Empresa ética é aquela que, além de ser competente naquilo que faz, reconhece sua função social, focaliza o homem em tudo que realiza - trata as coisas como coisas e o homem como homem. Para isto, é preciso, estrategicamente, repensar o mundo da empresa levando-o a um processo de aprendizagem das novas exigências – tornar o lucro ético - , dando um destino social ao lucro (reinvestindo-o na melhoria das condições de trabalho, produtividade, remuneração, gerando novas oportunidades de emprego, qualidade de seus produtos).Como recompensa, a empresa terá a confiabilidade de seus clientes ( internos e externos), a satisfação de todos, a melhoria da produção, do prestígio social, clientes fieis e, finalmente,  maximização do lucro. 
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